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Presidéncia do Conselho:

Lei n.° 1:899 — Autoriza o Govérno a mandar erigir em Las-
boa um monumento 4 meméria do Presidente da Repliblica
Dr. 8idénio Bernardino Cardoso da Silva Pais.

Lei n.° 4:900 — Promulga virias alteragBes no Acto Colonial.

Decreto-lei n.° 25:883 — Determina que as vagas dos lugares
de juizes do trabalho sejam providas por livre escolba do Pre-
sidente do Conselho até & publicagiio do regulamento definitivo
dos tribunais do trabalho.

Ministério do Interior :

Decretos n.”* 25:383, 25:384 e 25:386 — Aprovam, respec-
tivamente, os quadros e vencimentos do pessoal da Jungfio Hu-

manitaria Amor e Carinbo, da freguesia da Sé, da cidade de -.

Lisboa, da Santa Casa da Misericérdia de Semide, concelho de
Miranda do Corvo, e da Veneravel Ordem Terceira de Nossa
Senhora do Carme, da cidade de Guimardis.

Ministério da Justiga:

Lei n.° 4:904 — Promulga varias disposigBes acérea de associa-
¢es secretas.

Uinistérie da Guerra:

Lei n.° 1:802 — Introduz vérias alteracdes no decreto n.° 17:379,
que regula as promogdes das pragas de pré do exército.

Ministério da Marinha:

Portaria n.° 8:406 — Manda passar ao estado de armamento
normal o aviso de 1.2 classe Bartolomen Dias, com a lotagio
provisiria igual 4 do aviso de 1.2 classe A4funso de Albuquerque,
aprovada por portaria n.° 7:994.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:

Aviso-— Torna piblico ter o Govérno Letlio autorizado a Socie-
dade da Cruz Vermelba da Leténia a prestar concurso ao ser-
vigo sanitdrio oficial dos seus exércitos em caso de guerra.

Ministério das Obras Piiblicas e Comunicagles:

Lei n,° 1:908 — Cria, junto da Repartigdo de Portos da Admi-
nistragiio Geral dos Servigos Hidraulicos ¢ Eléetricos, o Conse-
lho de Tarifas dos Portos.

Decreto-lei n.c 25:386 — Autoriza a Cimara Municipal de
Braga, pela sua comissfio administrativa, a contrair um emprés-
timo na Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, para
execugdo das obras de saneamento daquela eidade, e concede a
comparticipagio do Estado nos encargos dessas obras.

Ministério da Instrug@io Pibliea:

Lei n.° 1:904 — Promulga a reforma do ensino secundério.

Decreto-lei n.c 25:387 — Estabelece a concessio de fardamento,
de dois em dois anos, ao pessoal menor da Academia das Cién-
cias de Lisboa, quer do quadro, quer assalariado ou adido e em
servigo.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Lel n.° 1:899

Em nome. da Nagdo, a Assemblea Nacional decrefa_e
eu promulgo a lei seguinte:. |

Constru¢do de uma estatua ao Dr. Sidonio Pais

BASE'I

E o Govérno autorizado a mandar erigir em Lisboa
um monumento & memdria' do Presidente da Repidblica
Dr. Sidénio Bernardino Cardoso da Silva Pais.

4

BASE IX

O monumento revestira a forma de estatua de bronze
ou outra forma artistica de n#&o inferior expressdo,
ouvido o parecer do Conselho Superior de Belas Artes.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 21 de Maio de
1935. — AxrTén10 Oscar DE Fracoso CarmoNa — An-
nio de Oliveira Salazar — Duarte Pacheco — Eusébio
Tamagnini de Matos Encarnagdo.

Lei n.° 1:900

Em nome da Nag#o, a Assemblea Nacional decreta &
eu promulgo a lei seguinte:

Acto Colonial

Artigo 1.° O artigo 1.° do Acto Colonial passa a ter
a seguinte redacefio:

«A Constitui¢io Politica da Repiublica, em to-
das as disposi¢es que por sua natureza se ndo
refiram exclusivamente & metrépole, é aplicdvel
as colénias, guardados os preceitos dos artigos se-

guintes».

. Art. 2.° O § 1.° do artigo 10.° é substituido pelo se-
guinte:

«N3o dependem de autorizagio prévia do Go-
vérno os actos de transmissio particular da pro-
priedade de terrenos; mas, se a transmissio con-
trariar o disposto nos n.” 1.° e 2.°, podersd ser
anulada por simples despacho dos governadores
gerais ou de coldnia, publicado nos Boletins Ofi-
ciais nos seis meses seguintes aquele em que do
facto houver conhecimento, sem prejuizo da anu-



